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PROJETO DE LEI No KY DE 199

Estabelece a obrigatoriedade dos estabele-

cimentos de ensino de 1o e 2o grau cumprirem

programa da disciplina "Segurança e risco:Seguran=
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tl o Atigo 1o - Os estabelecimentos de ensino

1 E de 1o e 2o grau, anualmente, cumprirao um pro-
tas -...

= Epa grama minimo da disciplina "Segurança e risco:
a tum

fr é Segurança pessoal".
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tad é MY 
. É' Artigo 2o — Essa materia se constituira

basicamente da doutrina de prevenção dos acidentes

. pessoais, acidentes de trabalho, acidentes de

transito, calamidades públicas, tumultos, incêndio
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é do cl UL oias | Artigo 3o - Para cumprimento dessa disci-
a os estabelecimentos de ensino poderão

obter a colaboraçãodos orgãos policiais públicos

e da segurança privada especializados na matéria.

Artigo 4o —-— No cumprimento dessa discipli-

na devera sempre que possivel serem abordados

alem da doutrina de prevenção, demonstrações
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práticas alicerçadas nos exemplos diuturn

dos peculiares a cada area e região.

Artigo 5o - Tendo em vista as caracteríis-

ticas peculiares de cada série e sua faixa etaria,

a disciplina devera ter o grau de aprendizagem

compatível, desenvolvendo-se em escala crescente

na consecução da conscientização do futuro cida-

dao quanto aos seus deveres de garantir a sua

segurança pessoal, entendida como a segurança

no lar, no trabalho, no lazer do grupo social

de vivência e convivência diuturna.

Artigo 6o —- Da mesma forma, em escala

crescente, devera ser desenvolvida a par da doutrina

de segurança pessoal 4 doutrina de segurança

pública e privada, suas atribuições e reponsabili-

dades dentro do contexto geral da Segurança Pú-

blica definida em lei.

Artigo 7o - O Poder Executivo regulamen-

tara, dentro de 30 dias após a publicação desta

lei a sua aplicação.

Artigo 8o — As despesas decorrentes da

aplicação desta Lei serão cobertas pelas dotações

proprias do orçamento.

Artigo 9o -— Esta lei entrara em vigor

na data de sua publicação.
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Previnir e dever de todos! Mais vale prevenir

do que remediar!
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À segurança, a garantia de vida é deverde todos.

Os exemplos diuturnos de perda da vida com riscos

possíveis e provaveis constantes de que todos “são “vítimas

em potencial, são por demais fatos evidentes e extremamente tris-

tesi SO previne, quem conhece e adquire capacidade de avaliBke

riscos!

A ignorância, entendida como falta de conhecimento

e de conscientização do que seja risco e segurança e particular-

mente do conceito de segurança pessoal tem sido o fator gerador

de tantas e tantas vidas perdidas, que a imprensa noticia!

Existe, portanto um certo estado de ''vitimologia"

da sociedade aque necessita ser revertido, possível apenas fazendo

com que desde a criança, ao adolescente, até ao cidadão, o ser

humano adote uma conscientização plena do que seja a sua respon-

sabilidade na segurança pessoal, de sua vida e de seu patrimônio.

Se o cidadao tem o direito a vida e ao patrimônio,

tem em contrapartida, o dever de garantir essa vida e esse patrimo-

nio, desde que conheça os riscos possíveis e adquira a capacidade

de avaliar os riscos, as ameaças, os perigos prováveis que

o envolve em todo lugar, em todo tempo, em toda circunstância

com quem estiver com isso evitando, prevenindo.

Assim, esse conhecimento e capacidade de avaliação,

exige uma conscientização gradual e plena a ser obtida desde

a | criança, ao adolescente, ao cidadão que somente a escola
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pode dar, dentro de uma doutrina lógica e racional de segurança e

risco, desenvolvida e completada no lar, no trabalho, nas atividades

do dia adia.
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